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LEIMUNICIPAL 07882009 - >
SUMULA: Cria o Conselho Municipal de Assisténcia Social, a Conferéncia Munlclpal de Assrsténcaa

Social, 0 Fundo Municipal de Assisténcia Soclal e da outras pmwdénclas

A CAMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE CASTELO BRANCO - ESTADO DO PARANA, APROVOU
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPITULO |
DAS DEFINIGOES E OBJETIVOS

Art. 1° - A Assisténcia Social, direito do cidad&o e deves.do Estado, é Politica da seguridade Social néo
contributiva, que prevé os minimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ages de
iniciativa pablica e da sociedade para garantir o atendimento &s necessidades basicas da populag3o.

Art. 2° - Para efeito desta lei, considera-se instituigsio de assisténcia social:

a) Organizagdo de usudrios aquela que congrega, representa e defende os interesses dos segmentos
previstos na LOAS, sendo usuério da assisténcia social a crianga, 0 adolescente, o idoso, a familia
€ a pessoa portadora de deficiéncia;

b} Entidade prestadora de servigo e organizagfo de assisténcia soclal que presta, sem fins lucrativos,
atendimento, assisténcia especifica ou assessoramento aos beneficirios abrangidos por lei;

c¢) Trabalhador no setor compreendido no grupo de trabalhadores, ao nivel priméario, secundério ou
universitario, que esteja constituido em associagbes, conselhos de classes ou sindicatos e que
atuem diretamente em entidades de atendimento ou em defesa dos direitos dos usuérios de
assisténcia social.

Paragrafo Unico - As instituigdes mencionadas no “caput” deste artigo, deverfio ter por atividade

principal um ou mais das seguintes agdes:

- A proteg8o 4 familia, & maternidade, 4 infancia, 4 adolescéncia e a velhice;

H- O amparo as as criangas e adolescentes carentes;

M- A promogéo de integragio ao mercado d trabalho;

V- A habilitagsio e reabilitagiio de pessoas portadoras de deficiéncia e a promogdio de sua

integragdo a vida comunitaria;

V- A promog&o de projetos de enfrentamento da pobreza.

Art, 3° - As instituicbes de assisténcia social, é facultado o reconhecimento de carater de utilidade
pablica, através de processo legislativo proprio, conforme o disposto na legislagso municipal.

‘ CAPITULO Il
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 4° - Fica instituida a conferéncia Municipal de Assisténcia Social, 6rgdo colegiado de caréter
deliberativo, composta por delegados representantes das instituigdes assisténcias, das organizagSes
comunitarias, sindicais e profissionais , ¢ 0 Poder Executivo do Municipio, que se reuniré a cada dois
anos, sob a coordenagao do Conselho Municipal de Assisténcia Social, mediante regimento intemo
préprio.
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Art. 5° - A conferéncia Municipal de Assisténcia Social sera convocada pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social, no perfodo de até 30 (trinta) dias anteriores & data, para eleig#o do conselho. '
Paréagrafo 1° - Em caso de néio convocagdo, por parte do Conselho Municipal de Assisténcia, no prazo
referido no “caput’ deste artigo, a iniciativa podera ser realizada por 1/5 das instituigbes registradas no
Conselho Municipal de Assisténcia Social, que formarfio comissfio partidaria para organizagho e
coordenagio da conferéncia.

Paragrafo 2° - A convocag8io da Conferéncia sera amplamente divulgada nos principais meios de
comunicagéo do municipio.

Art. 6° - Os delegados da Conferéncia Municipal sesdo eleitos, mediantes reunides proprias das
instituigbes, convocadas para este fim especifico, sob a orientagdo do Consetho Municipal de
Assisténcia Social, no periodo de até 3 (trinta) dias anteriores & data da Conferéncia, sendo garantida
a parficipagéio de 01 (um) representante / delegado de cada instituigéo / organizagéo, com direito voz e
volto.

Paragrafo unico — Somente sero aceitas as indicagbes do representante / delegado, quando
credenciado junto aos COMAS no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores 2 realizagéo da Conferéncia
mediante expediente expresso e protocolado no referido conselho,

Art. 7° - O representante do Poder Executivo, na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, em
namero de 02 (dois), sero indicados pelos chefes dos respectivos poderes, mediante oficio enviado ao
Conselho Municipal de Assisténcia Social, no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores a realizago da
conferéneia,

Art. 8° - Compete a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social:

a) Avaliar a situagio da assistdncia social do Municipio;

b) Fixar as diretrizes gerais da politica municipal se assisténcia social no biénio subsequente ao de
sua realizagdo;

¢) Elegér os representantes efetivos e suplentes da sociedade civil no Conselho Municipal de
Assisténcia Social;

d) Avaliar e reformular as decisbes administrativas do Conselho Municipal de Assisténcia Social,
quando provocada;

e) Aprovar seu Regime Intemo;

f} Aprovar e dar publicidade as suas resolugles, registradas em documento final.

Art. 9° - O Regimento Intemo da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social dispora sobre a forma de
processo eleitoral dos representantes da sociedade clvitno Conselho Municipal de Assisténcia Social.

: CAPITULO i
DO CONSELHO MUNIC!PAIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECAO |
DA CONSTITUICAO E COMPOSIGAQ

Art. 10 - Fica instituido do Consetho Municipal de Assisténcia Social, érgfios colegiado de carater
defiberativo permanente e de composicao paritana, vinculada a estrutura do 6rgéo de administragio
Puablica Municipal, responsavel pela coordenagdo da Politica Municipal de Assisténcia Social.
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Art. 11 = O Conselho Municipal de Assisténcia Social sera composto paritariamente de 0g (oito)
membros fitulares e respectivos suplentes, nomeados por ato do Prefeito Municipal, dentre 0s
indicados pelos 0rgéos governamentais € pela assembléia das entidades da sociedade civil, com
mandato de 02 anos, permitida uma recondugéo, sendo composto de:

- representantes de 0rgéos governamentais sendo:

a)  representante do Secretaria Municipal de Assisténcia Social

b) representante do Secretaria Municipal de Educagio, Cultura, Esportes, Turismo e Lazer
C)  representante do Secretaria Municipal de Saude

d) representante do Secretaria Municipal de Finangas

l- A eleicgo dos representantes nao governamental ocorrers em foro préprio, coordenado pela
sociedade civil e sob 3 Supervisdo do  Ministério Publico Estadua tendo como candidatos e/oy
eleitores:

a) Pastoral da Crianca

b) Associag&o Comercial e Industrial - ACICAB

c) Associaggo Comunitaria da Vila Rural Avanci

d) Associago de Protecéo a Maternidade e 3 Infancia

At. 12 -0 Conselho Municipal de Assisténcia Social elegers o Presidente, o Vice Presidente, o 1°
Secretario e o 20 Secretario entre seys pares, de forma paritaria, com representagéo governamental e
N&o govemnamental, havendo alternancia da Presidéncia a cada mandato.”

Paragrafo 1° - O titylar do 6rgdo Publico Municipal, responsave| pela coordenagzo da Politica Municipal
de Assisténcia Social, na qualidade de representante do Executivo Municipal, & membro nato do
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 13- Para 3 nomeacéo dos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social, 0 Prefeito
Municipal observara os Seguintes procedimentos:

SECAO I
Da competéncia

Art. 14 - Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Socigl:

|- Estabelecer as prioridades da Politica Municipal de Assisténcia Social, de acordo com as
diretrizes gerais aprovadas na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

Il- Atuar na formulagzo de estratégias e controle de execucao da Politica de Assisténcia Social do
municipio;

- Inscrever e fiscalizar as instituicées de assisténcia social do Municipio;

IV- Normatizar as acoes e regular a prestaggo de servigo de natureza piblica e privada no campo
da assisténcia social;

V- Acompanhar, avaliar e fiscalizar os Servicos de assisténcia prestados & populagso pelo érgéo
entidades governamentais e nap- governamentais do Municipio
VI- Definir critérios de qualidade para o funcionamento dos servicos de assisténcia social pablico e
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VI Apreciar e emitir parecer a cerca da proposta orgamentaria de assistdncia social a ser
encaminhada pelo 6rgo de administragiio POGblica Municipal responsével pela coordenaco
da Politica Municipal de Assisténcia Social;

VIl Propor, aprovar e acompanhar a execuclo orgamentaria e financeira anual dos recursos
vinculados a0 Fundo Municipal de Assisténcia Social;

IX-  Convocar e coordenar, a cada dois anos, ou, extraordinariamente, por maioria absoluta de
seus membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

X- Propor a formulagdo de estudos e pesquisas com vistas a identificar situagbes relevantes e a
qualidade dos servigos da Assisténcia Social; _

XI-  Propor critérios para a efaborac3io de conlatos ou convénios entre os setor publico e as
instituigbes de assisténcia privadas que prestem servigos de assisténcia social no ambito
Municipal;

Xii-  Acompanhar e avaliar a gestéio dos recursos destinados a programas de assisténcia social,
bem como os ganhos soclais e 0 desempenho dos programas e projetos aprovados;

XHl-  Acompanhar as condicbes de acesso da populagéio usuaria da assisténcia social, indicando as
medidas pertinentes & corregdio de exclusdes constatadas;

XIV-  Elaborar ¢ aprovar seu Regime intemno;

XV-  Publicar no érgdo oficial de divulgagiio do Municipio suas resolugbes administrativas, bem
como as contas do Fundo Municipal de Assisténcia Social e o8 respectivos pareceres emitidos.

SEGAO I
Da Estrutura ¢ Funcionamento

Art. 15 - O Conselho Municipal de Assistdncia social possuira a seguinte estrutura:

I Secretariado Executivo, composto por Presidente, Vice- Presidents, 1° Secretario, 2°
Il- Comissbes paritarias de assuntos especificos, constituidas por resolugo do Plenério;

- Plenario.

Art, 16 — As reunides do Conselho Municipal de Assisténcia Social somente poderso ser realizadas
com a presenga minima de 3/4 dos seus membros, em primeira convoca¢io, ou com numero a ser
definido em seu regime intemo, em segunda e terceira convocagao.

Art. 17 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social instituird seus atos, através de resolugbes
aprovadas pela maioria de seus membros.

Art. 18 - Cada membro do Conselho Municipal de Assisténcia Social teré direito a um Gnico voto na
sessd0 plenaria.

Art. 19 — Todas as sessbes do Conselho Municipal de Assisténcia Social seréo plblicas e procedidas

de ampla divulgagdio.
Parégrafo Unico - As resolugdes do Conssiho Munlclpal de Assisténcia social, bem como os temas

tratados em plenério de diretoria e comisséo, seréo objetos de ampla e sistemaética divulgagso.

Att. 20 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social reunir-se-4 ordinariamente a cada més e,
extraordinariamente, sempre que convocado por seu presidente ou por maioria de seus membros.
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Art. 21 - O Regimento Intemo do Conselho Municipal de Assisténcia Social, a ser elaborado pela
diretoria nos primeiros 30 (frinta) dias de sua posse, fixara os prazos legais de convocagdo a fixaglo de
pauta das sessdes ordinarias e extraordinarias do Plendrio, além dos demais dispositivos referentes as
atribuigdes do Secretério Executivo, das Comissdes e do Plenario e de um de seus membros.

Art. 22 - O Executivo Municipal prestara o apoio necessério ao funcionamento do Conselho Municipal
de Assisténcia Social, através de seus recursos humanos, materiais, financeiros e estrutura fisica para
o funcionamento regular do Conselho.

Art. 23 - Para melhor desempenho de suas fungbes, o Conselho Municipal de Assisténcia Social

podera recorrer 4 pessoas e inslituighes, mediante os seguintes critérios:
Consideram- se colaboradores do Conselho Municipal de Assisténcia Social as instituigbes
formadas de recursos humanos para a Assisténcia Social e as entidades representativas de
profissionais e usuérios dos servidores de assisténcia social, sem embargo de sua condiglio de
membro; '

- Poderdo ser convidadas pessoas ou instituigdes de notdria especializagfio para assessorar o
Conselho Municipal de Assisténcia Social em assuntos especificos.

SECAO IV
Do Mandato do Conselheiro

Art. 24 - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal de Assisténcia Social seréo
nomeados por ato do Prefeito Municipal, conforme critérios instituidos nos artigos 11 e 12 desta lei,
para 0 mandato de 02 (dois) anos, permitido uma recondugo.

Art. 25 — O exercicio da fungéio de conselheiro & considerado servigo plblico relevante, ndo sera
remunerado, sendo seu exercicio prioritario e justificadas as auséncia a quaisquer outros servicos
quando determinado seu comparecimento a sessbes do Consetho ou participaco em diligéncias
autorizadas por estes.

Paragrafo Unico — O pagamento da despesas com transportes, estadia e alimentagio teré cardter de
ressarcimento.

Art. 26 - Os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social poderfio ser substituidos,
mediantes solicitagsio da Instituigdo ou autoridade pablica 4 qual esteja vinculadas, apresentada ao
Conselho Municipal de Assisténcia Social, 0 qual fara a comunicagdo do ato ao prefeito municipal.
Paragrafo Unico - Os membros representantes do poder Executivo Municipal s8o demissiveis *ad
nutum” por ato do Prefeito Municipal.

Art. 27 — Podera o mandato o Conselheiro que:

i- Desvincular- se do 6rgo do regime de sua representagéo;

Il Faltar a 03 (trés) reunides consecutivas ou 05 (cinco} alternadas, sem justlficatwa que deverd
ser apresentado na forma prevista no regimento Intemo do Conselho;

Hl-  Apresentar renincia ac Plenario do Conselho, que seré lida na sessdo seguinte da recepgio
pela secretaria do conselho;

IV-  Apresentar procedimento incompativel com a digmdade das funcbes;

V- For condenado por sentenga irrecorrivel, por crime ou contravengéo penal.
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Art. 28 — Nos casos de renincias, impedimentos ou falta, 0s membros efetivos do Conselho Municipal
da Assisténcia Social serfio substituidos peios stiplentes, automaticaments, podendo estes, exercerem
0s mesmos direitos e deveres dos efetivos.

Art. 29 - As entidades ou organizagles representadas pelos conselhelros faltosos deverdo ser
comunicados alravés de comespondéncia do Secretario Executivo do Conselho Municipal de
assisténcia Social.

Art. 30 - Perdera o mandato, a instituig3o que:

I Extinguir sua base territorial de atuagdes no Municipio .

- Tiver constado em seu funcionamento imegularidade de acentuada gravidade, que tome
incompativel sua representacao no Conselho Municipal;

Il-  Sofrer penalidade administrativa reconheciklamente grave.

Paréagrafo Unico — A substituicho se dar4 por maloria dos componentes do Conselho em procedimento
iniciado mediante provocagéo de integrante do Conselho Municipal de Assistdncia Social, do Ministério
Pablico ou de qualquer cidad2o, assegurado ampla defesa.

CAPITULOIV
Do Fundo Municipal de Assisténcia Social

Art. 31 - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS - de duragéo indeterminada e
natureza contabil, que sera gerido sob a orientago e controle do Conselho Municipal de Assisténcia
social, vinculado a0 Orgéo de administragdo Pdblica responsével pela coordenaglio da Politica
Municipal de Assisténcia Social.

Art. 32 —As receitas componentes do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo provenientes de:

I Repasse do Fundo Nacional e Estadual de Assisténcia Social;

e Transferéncias do municipio;

HI- Receitas resultantes de doagéo da iniciativa privada, pessoas fisicas ou juridicas;

V- Rendimento eventuais, inclusive de apllcaqao financeiras de recursos disponivels;

V- Transferéncia de exterior;

VI-  Dotag#io orcamentéaria da Nagao e dos Estados, consignadas, especificamente para o
atendimento ao disposto nesta lei;

Vil-  Receitas de acordo e convénios;

Vil OQutras receitas;

IX-  Recursos provenientes de concursos de prognésticos, sorteios e loterias no mbito do govemo
estadual.

Paragrafo 1° - Os recursos de responsabilidade do Municipio, destinados & Assisténcia Social, serfio

repassados automaticamente ao FMAS, a medida que se forem realizando as receitas.

Paragrafo 2° - Os recursos que compde o Fundo serio depositados em instituigbes financeiras oficials,

em conta especial com a denominagéo — FMAS - Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Art. 33 - Os recursos do FMAS serfo utilizados mediantes orgamento anualmente proposto pelo
Conselho Municipal de Assisténcia Social submetido a apreciagao e aprovagéo do chefe do Poder
Executivo Municipal, para integrar o Orgamento Geral do Municipio, de acordo com a constituigso
Federal.
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Paragrafo Unico — Os saldos financeiros do FMAS, constantes do balango anual ser3o transferidos
para o exercicio seguinte.

Art. 34 — O chefe do Poder Executivo, mediante decreto, estabelecera normas relativas a estruturagao,
organizagdo e operacionalizagdo do FMAS, ouvido o Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 35 — Para o exercicio de 2011 e subsequentes, o Executivo providenciara a incluséo das despesas
autorizadas por esta lei nos orgamentos anuais do Municipio.

CAPITULO V
Das Disposi¢des Finais e Transitorias

Art. 36 — O Executivo Municipal dara posse ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, apos a
realizagdo da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, no prazo maximo de trinta dias.

Art. 37 — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogadas posi¢ées em contrario,
especialmente o contido na Lei Municipal n® 484/95.

Edificio da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 22 de julho de 2009.
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